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Substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos o vogal efec-
tivo, Dr.ª Maria do Rosário Silva Marques, técnica superior — Museo-
logia.

19 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — O presente procedimento será publicitado integralmente na 
2.ª série do Diário da República, na bolsa de emprego público — www.
bep.gov.pt — no 1.º dia útil subsequente à publicação no Diário da 
República, por extracto, na página electrónica da C. M. Penafiel — 
www.cm-penafiel.pt, a partir da data da publicação no D. República e, 
também por extracto, em jornal de expansão nacional, no prazo máximo 
de três dias contados da data publicação no Diário da República.

Paços do Município de Penafiel, 6 de Julho de 2010. — A Vereadora 
com competências delegadas, (Dr.ª Susana Paula Barbosa Oliveira).
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 Edital n.º 769/2010

Alteração ao alvará de loteamento n.º 2/2000
Adolfo Amilcar, Vereador da Gestão Urbanística da Câmara Munici-

pal de Penafiel faz saber que: Cláudia Martins Soares, solicitou, a este 
Município, em 16 de Abril de 2010, a alteração ao lote n.º 15, do alvará 
de loteamento n.º 2/2000, emitido em 27 de Abril de 2000, a favor An-
tónio Fernando Coelho Ferreira, sito no lugar de Vaginha, da freguesia 
de Penafiel, do concelho de Penafiel, inscrito na matriz predial rústica 
sob os n.os 954, 957, 946 e 781, da freguesia de Penafiel, e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob os n.os 997, 1000, 994, 995, 996, 
1002, 1003, 1004, 1005 e 1006 e que, a mesma se encontrará, nos termos 
e para os efeitos do disposto no artº22 do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 60/07, de 04 de 
Setembro, pelo prazo de 15 dias, exposto no Átrio do edifício do Depar-
tamento da Gestão Urbanística, na Sede da Junta de Freguesia interessada 
na alteração ao Alvará de Loteamento, ou em locais por esta indicado, 
para efeitos de Inquérito Público e para apreciação por parte de quem o 
deseje fazer. Qualquer observação deverá ser dirigida ao Presidente da 
Câmara Municipal, em carta fechada, entregue em mão nos Serviços 
Administrativos Municipais ou enviada pelo correio sob registo. Para 
constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

Câmara Municipal de Penafiel, 15 de Julho do ano 2010. — O Vere-
ador da Gestão Urbanística, (Adolfo Amílcar).
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 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 15315/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 10 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo 
a tempo parcial) para assistentes operacionais.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por deliberação 
proferida em reunião de Câmara de 15 de Julho de 2010 em seguimento 
da proposta de autorização do Exmo. Sr. Presidente desta Câmara Muni-
cipal datada de 2010/06/28, se encontra aberto procedimento concursal 
comum para ocupação de dez postos de trabalho na categoria de assis-
tente operacional da carreira de assistente operacional, previstos e não 
ocupados no mapa de pessoal desta Autarquia, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo determinado — Termo 
Resolutivo Certo a Tempo Parcial — pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da mesma Portaria, 
declara  -se não estarem constituídas quaisquer reservas de recrutamento 
no próprio organismo, ficando ainda, temporariamente, dispensada a 
obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento (ECCRC), por não se encontrar 
constituída e em funcionamento, nos termos dos artigos 41.º e seguintes.

2 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para pre-
enchimento dos lugares postos a concurso e para os efeitos do previsto 

no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, até 
final do ano lectivo de 2010 -2011.

3 — Descrição sumária das funções: Correspondentes ao grau 1 de 
complexidade funcional, nomeadamente: exercer funções de natureza 
simples, diversificadas, totalmente determinadas, exigindo conheci-
mentos de ordem prática susceptíveis de serem apreendidos no próprio 
local de trabalho num curto espaço de tempo como organizar e coor-
denar os trabalhos na cozinha, refeitório ou bufete; servir as refeições 
e outros alimentos; assegurar a limpeza e arrumação das instalações, 
equipamentos e utensílios de cozinha, refeitório e bufete, bem como a 
sua conservação.

4 — Local de trabalho: As funções correspondentes aos lugares em 
concurso irão ser desempenhadas na área do Município de Peso da 
Régua.

5 — Posicionamento remuneratório previsto: Tendo em conta o pre-
visto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicio-
namento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria correspondente aos postos de trabalho a concurso, será 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública (Câmara 
Municipal de Peso da Régua), imediatamente após o termo do proce-
dimento concursal.

6 — Requisitos de admissão: São admitidos ao concurso, todos os 
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apresen-
tação das candidaturas:

6.1 — Os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Como requisitos especiais a posse da escolaridade obriga-
tória:

4.ª Classe para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966;
6.º Ano de escolaridade para os nascidos entre 1 de Janeiro de 1967 

e 31 de Dezembro de 1980;
9.º Ano de escolaridade para os nascidos a partir de 1 de Janeiro de 

1981.

Não é admitida a substituição do nível habilitacional exigido, por 
formação ou experiência profissional.

6.3 — Exclusão: Não podem ser admitidos candidatos que, cumu-
lativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no 
próprio órgão ou serviço.

7 — Áreas de recrutamento:
7.1 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 

do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
inicia -se sempre de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial;

Desde que satisfaçam cumulativamente os requisitos fixados em 6.1 
e possuam as habilitações literárias exigidas em 6.2.

7.2 — Na impossibilidade de ocupação de todos ou de alguns postos de 
trabalho, pelos trabalhadores identificados no ponto anterior, e conforme 
proposta datada de 2010/ 06/28 e posterior deliberação proferida em 
Reunião de Câmara de 2010/07/15, poderão ser recrutados trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou indivíduos sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização de candidaturas: as candidaturas deverão ser for-

malizadas em suporte de papel, através do preenchimento de formulário 
tipo de utilização obrigatória, disponível na Divisão Administrativa e 
Gestão de Pessoal deste Município, sita na Praça do Município, Peso 
da Régua ou na nossa página electrónica em www.cm -pesoregua.pt, 
entregue pessoalmente no sector de expediente da mesma Divisão no 
horário das 09 horas às 12.30 horas e das 14 horas às 16.00 horas de 
2.ª a 6.ª feira ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção 
para Divisão Administrativa e Gestão de Pessoal, Câmara Municipal de 
Peso da Régua, Praça do Município, 5054-003 Peso da Régua, até à data 
limite para formalização das candidaturas. Não são aceites candidaturas 
enviadas através de correio electrónico. Os candidatos com deficiên-




